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ANEXO VIII 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº....../2021 PARA CONSTRUÇÃO DE 

BLOCO DE LABORATÓRIOS DIDÁTICOS E SALAS 

DE AULA PARA O CURSO DE GRADUAÇÃO EM 

ENGENHARIA DE ALIMENTOS DA UEMS NA 

UNIDADE UNIVERSITÁRIA DE NAVIRAÍ, QUE 

ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MATO GROSSO 

DO SUL - UEMS E A 

EMPRESA........................................................... 

 

 

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MATO GROSSO DO SUL, Instituição de Ensino Superior 

com personalidade jurídica de direito público, instituída nos termos da Lei Estadual nº 1.461, de 20 de 

dezembro de 1993, inscrita no CNPJ/MF sob nº 86.891.363/0001-80, estabelecida na Rodovia Dourados-

Itahum - Km 12, Cidade Universitária de Dourados - MS, neste ato representada por seu Magnífico Reitor, 

LAÉRCIO ALVES DE CARVALHO, brasileiro, casado, portador do CPF n° 904.658.225-68 e do RG 

n°1819854/SEJUSP-MS, residente e domiciliado à Rua Ranulfo Saldivar, 822 Bairro Parque, nº 822, em 

Dourados/MS, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa .................., pessoa jurídica de direito 

privado, com sede à (rua, nº, bairro, cidade, estado, CEP), inscrito no CNPJ/MF sob o nº ................, neste ato 

representada pelo (a) Sr (a)..........,(nacionalidade, estado civil, profissão), portador(a) do RG nº ............. e do 

CPF nº ..........., residente e domiciliado na (rua, nº bairro, Cidade, Estado, CEP), doravante denominada 

CONTRATADA, celebram entre si o presente contrato, decorrente do resultado de licitação, na modalidade 

Tomada de Preços nº 003/2021, Processo nº 29/062832/2021, nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei de Diretrizes Orçamentárias 

vigente, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto 

n. 7.983, de 08 de abril de 2013, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto Estadual n. 

14.803, de 18 de agosto de 2017, das Instruções Normativas SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017, 

Instrução Normativa SLTI/MPOG n. 02, de 2010 , Instrução Normativa SLTI/MP nº 1, de 19 de janeiro de 

2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 26 de abril de 2018, Instrução Normativa SEGES/MP nº 6, 

de junho de 2018, mediante as cláusulas e condições a seguir: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a proposta mais vantajosa para a Administração Pública, visando 

a Contratação empresa especializada na construção de Bloco de Laboratórios Didáticos e Salas de Aula para 

o curso de graduação em Engenharia de Alimentos da UEMS, na Unidade Universitária de Naviraí, conforme 

especificado no Projeto Básico (anexo I), Proposta-Detalhe (anexo VII), Memorial Descritivo (anexo II), 

Projetos (anexos VI-A.1, VI-A.2, VI-A.3, VI-A.4; VI-B.1, VI-B.2, VI-B.3, VI-B.4, VI-B.5; VI-C.1, VI-C.2, VI-C.3, 

VI-C.4, VI-C.5, VI-C.6; VI-D.1, VI-D.2, VI-D.3, VI-D.4, VI-D.5, VI-D.6, VI-D.7, VI-D.8; VI-E.1 e VI-E.2), 

CONTRATO N° .../2021/UEMS 

Data de Assinatura:___/____/______ 

Vigência: ___/____/______ 

PUBLICADO 

D.O. N°: ________ 

Data: ___/____/______ 

Pág.: ________ 
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Cronograma Físico-Financeiro (anexo V-A), Planilha Orçamentária (anexo III-A) e demais anexos do Edital 

de convocação.ao qual este contrato está vinculado e outras condições e cláusulas contratuais. 

1.2. Não terão eficácia quaisquer exceções às especificações do objeto do presente contrato a ser fornecido 

pela CONTRATADA, em relação aos quais a CONTRATANTE não tenha se declarado de acordo. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 

2.1. Este instrumento foi precedido de licitação, conforme dispõe o Art. 23, inciso I, alínea “b”, da Lei 

8.666/1993, e suas alterações. 

2.2. O presente Contrato encontra-se devidamente vinculado ao Edital da Tomada de Preços nº 

003/2021/UEMS, nos termos do inciso XI, do artigo 55 da Lei Federal nº 8.666/1993, e suas alterações. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA SUJEIÇÃO DAS PARTES ÀS NORMAS LEGAIS 

3.1. As partes se declaram sujeitas às normas previstas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações, 

ao Decreto nº 8.625, de 22 de julho de 1996, à Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 e alterações c/c Lei 

Estadual n 1.627, de 24 de novembro de 1995, à Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, Código Civil 

Brasileiro, Decreto Estadual nº 15.530, de 8 de outubro de 2020, às cláusulas expressas neste Instrumento e 

na Tomada de Preços que o originou, bem como, às demais normas pertinentes ao objeto contratual. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO 

4.1. A construção Bloco de Laboratórios Didáticos e Salas de Aula para o curso de graduação em Engenharia 

de Alimentos da Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul, na Unidade Universitária de Naviraí/UEMS 

serão executados e entregues à Fundação Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul, na Unidade 

Universitária da UEMS Naviraí situada na Rua Emílio Mascoli, n° 275, CEP: 79950-000, Naviraí-MS.  

Contato: Silvia Benedetti telefone: (67) 99977-1808 e/ou e-mail: silviabene@uems.br 

4.2. Os serviços iniciarão logo após o recebimento da ordem de serviços, emitida após ou concomitante à 

assinatura do contrato, pela UEMS; 

4.3. O prazo de execução da obra, com detalhamento de marcos finais e intermediários das etapas, será de 

10 (dez) meses, discriminados conforme Planilha Orçamentária (anexo III-A) e Cronograma Físico-Financeiro 

(anexo IV-A) contados da data da expedição da ordem de serviços, devendo a entrega se dar de forma total, 

devidamente atestada pelo engenheiro da UEMS e funcionário da CONTRATANTE, por meio do setor 

competente para seu recebimento.. 

4.4. Os serviços de obra só serão declarados aceito com a expedição do Termo de Recebimento Definitivo, 

após verificação, por funcionário da CONTRATANTE, responsáveis pelo recebimento, no prazo máximo de 

até 30 (trinta) dias úteis, do atendimento aos requisitos constantes no Termo de Recebimento Provisório, 

expedido à época da conclusão dos serviços; 

4.5. Após o recebimento dos serviços nos termos acima, se a qualquer tempo, vier a se constatar 

incompatibilidade com as especificações constantes nos documentos auxiliares do processo licitatório e seus 
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anexos ou por qualquer outra irregularidade, a CONTRATADA deverá providenciar a sua reparação e 

adequação às exigências no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da notificação do fato;  

4.6. Todas as despesas relativas à execução do contrato correrão por conta exclusiva da CONTRATADA. 

4.7. A construção do edifício deverá ter garantia de no mínimo 05 (cinco) anos, a contar da entrega/aceite, 

contra falhas, irregularidades ou quaisquer defeitos; 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. As despesas correrão à conta da Funcional Programática: 12.364.2068.4099.0002 – Desenvolvimento 

da Graduação, Natureza de Despesa: 44905100 no item: 5103, Fonte: 0100000000 - RECURSOS 

ORDINARIOS DO TESOURO. 

5.2. A CONTRATANTE se reserva o direito de, a seu critério, utilizar ou não a totalidade da verba prevista. 

5.3. As despesas efetuadas no próximo exercício correrão à conta do respectivo orçamento dentro da mesma 

programação financeira. 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR E DO PAGAMENTO 

6.1. O valor deste Contrato é de R$......................................................(..............................reais). 

6.2. O pagamento será efetuado em 10 (dez) parcelas pela CONTRATANTE após a conclusão de cada etapa 

prevista no Cronograma Físico-Financeiro, até o 10º (décimo) dia do mês subsequente à execução dos 

serviços, desde que o prazo não seja superior à 30 (trinta) dias, contados da apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura contendo o detalhamento da execução do serviço. 

6.3. Nas condições estabelecidas no subitem anterior e no item 16 do Projeto Básico (anexo I), o pagamento 

das parcelas será efetuado mediante a apresentação das respectivas planilhas de medição e da 

documentação fiscal correspondente, devidamente atestadas e aceitas pelo servidor responsável da 

CONTRATANTE, por meio de crédito bancário, através do Banco ............, Agência................, Conta Correte: 

.............., de acordo com o preço proposto pela empresa ............................, e demais condições aqui 

estipuladas, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea “a” combinado com o art. 73, inciso I, alínea “b”, da 

Lei n° 8.666/1993 e suas alterações. 

6.4. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a CONTRATANTE, a seu critério, poderá devolvê-

la para as devidas correções, ou aceitá-la com a glosa da parte que considerar indevida. 

6.5. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, e o pagamento será 

sustado, para que a CONTRATADA tome as medidas necessárias. Neste caso o prazo para pagamento 

passa a ser contado a partir da data da reapresentação da mesma. 

6.6. Despesas com deslocamento de pessoal da CONTRATADA ou de seus representantes serão de sua 

exclusiva responsabilidade. 

6.7. Não será efetuado qualquer pagamento à(s) empresa(s) CONTRATADA(s) enquanto houver pendência 

de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
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6.8. A CONTRATANTE não pagará, sem que tenha sido autorizado prévia e formalmente, nenhum 

compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições financeiras. 

6.9. A CONTRATADA manterá os valores constantes da Proposta de Preços, quando da abertura da licitação, 

até a entrega total dos serviços. 

6.10. A CONTRATANTE efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos 

à CONTRATADA. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA 

7.1. O contrato terá vigência pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura, como preceitua 

o art. 57, § 2º da lei 8.666/1993. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Executar o contrato conforme especificações do Projeto Básico (anexo I), do Memorial Descritivo (anexo 

II) e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na 

qualidade e quantidade mínimas especificadas no Projeto Básico e em sua proposta; 

8.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os serviços/obras efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 

14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), ficando a CONTRATANTE autorizada 

a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o 

valor correspondente aos danos sofridos; 

8.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor; 

8.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante 

de cargo em comissão ou função de confiança no órgão CONTRATANTE, nos termos do artigo 7° do Decreto 

n° 7.203/2010; 

8.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, 

a empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 

do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 

que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do 

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do anexo VIII-B da IN SEGES/MP n° 5/2017; 
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8.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade à CONTRATANTE; 

8.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.9. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em 

condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

8.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento; 

8.11 Permitir e oferecer condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante a vigência deste 

contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo as 

observações e exigências apresentadas pela fiscalização; 

8.12. Permitir o livre acesso aos funcionários/empregados da CONTRATANTE, bem como dos servidores 

dos órgãos de controle interno e externo do Governo Federal e Governo Estadual, aos documentos e registros 

contábeis da empresa;  

8.13. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

8.15. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto Básico, no prazo 

determinado. 

8.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina. 

8.17. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

8.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.19. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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8.20. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade 

previstas na legislação, quando a CONTRATADA houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei 

nº 13.146/2015. 

8.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

8.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores 

providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum 

dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666/1993; 

8.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança da CONTRATANTE; 

8.24. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 

equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

8.25. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e “b”, do anexo VII 

– F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017: 

8.25.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais 

adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma 

permanente, permitindo à CONTRATANTE distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

8.25.2 Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação 

produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles 

produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização 

expressa da CONTRATANTE, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

8.26. Manter os empregados nos horários predeterminados pela CONTRATANTE; 

8.27. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá; 

8.28. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão 

no órgão para a execução do serviço; 

8.29. Atender às solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 

fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 

relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Projeto Básico; 

8.30. Manter preposto aceito pela CONTRATANTE nos horários e locais de prestação de serviço para 

representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os 

compromissos assumidos; 

8.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da CONTRATANTE; 
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8.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 

comunicação. 

8.33. Providenciar junto ao CREA ou CAU as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica referentes 

ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis n° 6.496/1977 e 

12.378/2010); 

8.34. Entregar à CONTRATANTE, a ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) da obra a ser executada;  

8.35. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos 

e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

8.36. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro ou Arquiteto preposto responsável, 

as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 

ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades 

em relação ao cronograma previsto. 

8.37. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no instrumento 

contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais 

defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo 

de Recebimento Definitivo. 

8.38. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

8.38.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para 

a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites 

máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação 

correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte; 

8.38.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis 

considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o 

conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na 

NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, 

nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/1990, e legislação correlata; 

8.38.3. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, deverão ser 

utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, 

capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de 

formação de preços os custos correspondentes; 

8.39. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 

registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos 

serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via 

pública junto à obra. 

8.40. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas 

custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e 
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equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto neste Projeto Básico e 

demais documentos anexos; 

8.41. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto, 

gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e 

concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades 

concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação, etc.); 

8.42. No caso de execução de obra: 

8.42.1. Cumprir o Acordo, Dissídio, Convenção Coletiva ou equivalente, relativo à categoria profissional 

abrangida no contrato bem como da legislação em vigor e não havendo na região Acordo, Dissídio ou 

Convenção Coletiva relativa à categoria profissional abrangida no contrato, garantir os direitos trabalhistas, 

fixado em regulamento de trabalho ou profissão de natureza similar da região mais próxima; 

8.42.2. Aceitar que a Administração Pública não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou 

Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados 

da empresa CONTRATADA, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, 

tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para 

os insumos relacionados ao exercício da atividade; 

8.42.3. Aceitar a rescisão do contrato por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE e a aplicação das 

penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem como 

pelo não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço (FGTS), em relação aos empregados da CONTRATADA que efetivamente participarem da 

execução do contrato; 

8.42.4. Reconhecer sua responsabilidade exclusiva da CONTRATADA sobre a quitação dos encargos 

trabalhistas e sociais decorrentes do contrato; 

8.42.5. Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela CONTRATADA, do cumprimento das obrigações 

trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da CONTRATADA que 

efetivamente participarem da execução do contrato; 

8.42.6. Aceitar, em caso de descumprimento da obrigação acima, a retenção do pagamento da fatura mensal, 

em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada e não havendo quitação das 

obrigações por parte da CONTRATADA no prazo de quinze dias, aceitar que CONTRATANTE efetue o 

pagamento das obrigações diretamente aos empregados da CONTRATADA que tenham participado da 

execução dos serviços objeto do contrato; 

8.42.7. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional;  

8.42.8. Subcontratar somente empresas que aceitem expressamente as obrigações estabelecidas na 

Instrução Normativa SEGES/MP nº 6, de 6 de julho de 2018. 

8.42.9. Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO da Receita Federal do Brasil em até 30 (trinta) 

dias contados do início das atividades, em conformidade com a Instrução Normativa RFB nº 1845, de 22 de 

novembro de 2018. 
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8.43. Em se tratando do regime empreitada por preço global a participação na licitação ou a assinatura do 

contrato implica a concordância do CONTRATADA ou contratado com a adequação de todos os projetos 

anexos ao edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, 

orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão 

ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do 

Decreto n° 7.983/2013. 

8.44. Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas de 

pequeno porte subcontratadas no decorrer da execução do contrato, quando se tratar da subcontratação 

prevista no artigo 48, II, da Lei Complementar n° 123/2006. 

8.45. Substituir a empresa subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese de extinção da 

subcontratação, mantendo o percentual  originalmente subcontratado até a sua execução total, notificando o 

órgão ou entidade CONTRATANTE, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a 

demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela 

originalmente subcontratada. 

8.46. Responsabilizar-se pela padronização, pela compatibilidade, pelo gerenciamento centralizado e pela 

qualidade da subcontratação. 

8.47. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  

8.48. Entregar o projeto “As-Built” em até 10 (dez) dias após a entrega de todos os serviços 

especificados no Memorial Descritivo (Anexo II). 

8.49. Ao término dos serviços previstos no Projeto básico a contratante deverá conceder o TERMO DE 

RECEBIMENTO PROVISÓRIO, com prazo máximo de 90 (noventa) dias após a entrega, a fim de que a 

Contratante proceda à verificação das especificações do objeto, pois somente após esse procedimento o 

mesmo será declarado aceito através do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO;  

8.50. Tomar providências no caso de rejeição total ou parcial do objeto, refazendo, substituindo ou adequando 

o mesmo, dentro do prazo estabelecido pela CONTRATANTE; 

8.51. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, 

como preceitua o Artigo 65, § 1º da Lei 8.666/1993 e suas alterações; 

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente 

designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 

dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis; 
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9.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que 

as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

9.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer 

débitos de sua responsabilidade;  

9.5. Acompanhar a execução e entrega da obra, efetuada pela CONTRATADA, por intermédio do Engenheiro 

da UEMS que poderá intervir durante a sua efetivação, para fins de ajustes ou suspensão da obrigação;  

9.6. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-

financeiro; 

9.7. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da CONTRATADA, em 

conformidade com o anexo XI, Item 6 da IN SEGES/MP nº 5/2017; 

9.8. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como: 

9.8.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente 

aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento 

direto; 

9.8.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas; 

9.8.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a utilização 

destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica 

para a qual o trabalhador foi contratado; e 

9.8.4. Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 

entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

9.9. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato; 

9.10. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

9.11. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos 

de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e 

notificações expedidas; 

9.12. Exigir da CONTRATADA que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para 

o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 
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9.12.1. "As built", elaborado pelo responsável por sua execução, de todas as instalações executadas 

(drenagem dos aparelhos de ar-condicionado, dados, telefone, iluminação, etc), no prazo de até 10 (dez) dias 

após a entrega de todos os serviços especificados no Memorial Descritivo (anexo II); 

9.12.2. Comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 

9.12.3. A reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista o direito 

assegurado à CONTRATANTE no art. 69 da Lei nº 8.666/1993 e no art. 12 da Lei nº 8.078/1990 (Código de 

Defesa do Consumidor).  

9.13. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a CONTRATADA houver se beneficiado da 

preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666/1993. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

10.1. Fica estabelecido que a gestão do referido contrato ficará sob a responsabilidade do (SETOR 

RESPONSÁVEL) ... através do funcionário (FUNCIONÁRIO RESPONSÁVEL) ..., CPF nº ..., RG nº .... 

10.2. Fica que a fiscalização técnica do referido contrato ficará sob a responsabilidade do (SETOR 

RESPONSÁVEL) ... através do funcionário (FUNCIONÁRIO RESPONSÁVEL) ..., CPF nº ..., RG nº ....  

10.2.1. Fica estabelecido que o fiscal substituto do referido contrato será o funcionário (FUNCIONÁRIO 

RESPONSÁVEL), matrícula ...; 

10.3. A atuação ou a eventual omissão da Fiscalização durante a realização dos trabalhos não poderá ser 

invocada para eximir a CONTRATADA da responsabilidade pela execução dos serviços. 

10.4. A comunicação entre a Fiscalização e a CONTRATADA será realizada através de correspondência 

oficial e anotações ou registros no Relatório de Serviços. 

10.5. O Relatório de Serviços, em 03 (três) vias, 02 (duas) destacáveis, será destinada ao registro de fatos e 

comunicações pertinentes à execução dos serviços, como conclusão e aprovação de serviços, indicações 

sobre a necessidade de trabalho adicional, autorização para substituição de materiais e equipamentos, 

irregularidades e providências a serem tomadas pela CONTRATADA e Fiscalização. 

10.6. As reuniões realizadas no local dos serviços serão documentadas por Atas de Reunião, elaboradas pela 

Fiscalização e que conterão, no mínimo, os seguintes elementos: data, nome e assinatura dos participantes, 

assuntos tratados, decisões e responsáveis pelas providências a serem tomadas. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. A UEMS, exigirá garantia afim de assegurar a execução do Termo de Contrato ou outro instrumento 
hábil, bem como do próprio objeto. 

11.2. A exigência de garantia, deverá respeitar as cláusulas seguintes. 
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11.3. A CONTRATADA prestará garantia nos moldes do artigo 56, da Lei nº 8.666/1993, com validade durante 
a execução do contrato e 03 (três) meses após o término da vigência contratual, devendo ser renovada a 
cada prorrogação, sendo liberada de acordo com as condições previstas no presente documento. 

11.4. A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual 
período a critério da Administração, contado da assinatura do Termo de Contrato, comprovante de prestação 
de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança 
bancária. 

11.4.1. O valor da garantia deverá corresponder a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato e terá o seu 
valor atualizado nas mesmas condições daquele, conforme disposto no artigo 56, §2º da Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993. 

11.4.1.1. Fica assegurado à Administração o direito de elevar o limite da garantia para 10% (dez por cento) 
do valor total do contrato, nos termos do artigo 56, §3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

11.4.2. Caso o valor global da proposta da CONTRATADA seja inferior a 80% (oitenta por cento) do menor 
valor a que se referem as alíneas “a” e “b” do § 1º do artigo 48 da Lei n° 8.666/1993, será exigida, para a 
assinatura do Termo de Contrato ou outro instrumento hábil, prestação de garantia adicional, igual à diferença 
entre o menor valor calculado com base no citado dispositivo legal e o valor da correspondente proposta. 

11.5. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

11.5.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do Termo de Contrato; 

11.5.2. Prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante o cumprimento 
do Termo de Contrato; 

11.5.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE à CONTRATADA; e 

11.5.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela CONTRATADA, 
quando couber. 

11.6. No caso de rescisão do Termo de Contrato ou outro instrumento hábil, por culpa da CONTRATADA, 
não será devolvida a garantia, responsabilizando-se a CONTRATADA por perdas e danos causados à 
Administração, além de sujeitar-se a outras penalidades previstas na lei. 

11.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no artigo 
19, inciso XIX, “c” da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02/2008. 

11.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Fundação Universidade Estadual de Mato 
Grosso do Sul – UEMS, em conta específica a ser fornecida pela mesma, com correção monetária. 

11.9. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,2% 
(zero virgula dois por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por 
cento). 
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11.10. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe os incisos I e II do artigo 78 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

11.11. No caso de alteração do valor do Termo de Contrato ou outro instrumento hábil, ou prorrogação de 
sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros 
utilizados quando da contratação. 

11.12. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

11.13. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador 
aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

11.14. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 
readequada ou renovada nas mesmas condições. 

11.15. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a 
CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados 
da data em que for notificada. 

11.16. A Administração executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

11.17. Será considerada extinta a garantia: 

11.17.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias 
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da CONTRATANTE, mediante 
termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as obrigações advinda do presente certame; 

11.18. No prazo de 03 (três) meses após o cumprimento do Termo de Contrato ou outro instrumento hábil, 
caso a Fundação Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul – UEMS não comunique a ocorrência de 
sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666/1993, a CONTRATADA que: 

12.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

12.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

12.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

12.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; ou 

12.1.5. Cometer fraude fiscal. 
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12.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

12.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 

consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço 

contratado; 

12.2.2. Multa de:  

12.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em 

caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia 

e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de 

forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 

unilateral da avença;  

12.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso 

na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da 

obrigação assumida; 

12.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 

inexecução total da obrigação assumida; 

12.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 

1 e 2, abaixo; 

12.2.2.5. 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia 

(seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso 

superior a 10 (dez) dias autorizará a Administração contratante a promover a rescisão do contrato; 

12.2.2.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 

12.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 

qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

12.2.3.1. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a 

CONTRATANTE pelos prejuízos causados;  

12.3. As sanções previstas nos subitens 12.2.1., 12.2.3. e 12.2.4. poderão ser aplicadas à CONTRATADA 

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

12.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2: 
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Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar 
dano físico, lesão corporal ou consequências letais, 

por ocorrência; 
05 

2 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força 
maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia 

e por unidade de atendimento; 
04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os 

serviços contratados, por empregado e por dia; 03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 

fiscalização, por serviço e por dia; 
02 

Para os itens a seguir, deixar de: 

7 
Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 02 

8 

Substituir empregado que se conduza de modo 
inconveniente ou não atenda às necessidades do 

serviço, por funcionário e por dia; 
01 
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9 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos 
não previstos nesta tabela de multas, após 

reincidência formalmente notificada pelo órgão 
fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os 

prepostos previstos no edital/contrato; 
01 

12.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666/1993, as empresas ou 

profissionais que: 

12.5.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

12.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

12.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados.  

12.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 

nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 

decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização – PAR. 

12.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 

seu rito normal na unidade administrativa. 

12.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes 

de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

12.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na 

Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784/1999. 

12.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 

da proporcionalidade. 

12.10.1. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos 

na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 
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12.11. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

CONTRATADA, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 

do Código Civil. 

12.12. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, 

a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO 

13.1. O presente Contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos nos art. 77 e 78 e nas formas 

estabelecidas no art. 79, todos da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações, e nos casos que especifica: 

13.1.1. Estado de protesto, falência e concordata, insolvência notória ou situação econômico-financeira 

comprometida; 

13.1.2. Ter título protestado cujo valor possa, a juízo da CONTRATANTE, comprometer a idoneidade 

financeira da CONTRATADA, e/ou a eficiente execução do contrato; 

13.1.3. Ter sido declarado devedor das Fazendas Federal, Estadual ou Municipal, do INSS, FGTS, CNDT. 

13.2. A rescisão acarretará, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial por parte 

da CONTRATANTE, a retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, limitados ao valor dos prejuízos 

causados, além das sanções previstas neste ajuste, até a completa indenização dos danos. 

13.3. Fica expressamente acordado que, em caso de rescisão, nenhuma remuneração será cabível, a não 

ser o ressarcimento de despesas autorizadas pela CONTRATANTE e, comprovadamente realizadas pela 

CONTRATADA, previstas no presente contrato. 

13.4. Em caso de cisão, incorporação ou fusão da CONTRATADA com outras empresas, caberá à 

CONTRATANTE decidir pela continuidade do presente contrato. 

13.5. As signatárias poderão, de pleno direito, rescindir o presente Instrumento, nos termos previstos nos 

artigos 77, 78 e 79 da Lei nº 8.666/1993. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA NOVAÇÃO 

14.1. A não utilização, por qualquer das partes, dos direitos a elas assegurados neste Contrato e na Lei em 

geral, e a não aplicação de quaisquer sanções neles previstas, não importa em novação a seus termos, não 

devendo, portanto, ser interpretada como renúncia ou desistência de aplicação ou de ações futuras, sendo 

que todos os recursos postos à disposição da CONTRATANTE, serão considerados como cumulativos e não 

alternativos, inclusive em relação a dispositivos legais. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES 

15.1. O presente Contrato poderá ser alterado para ajuste de condições supervenientes, que impliquem em 

modificações nos casos previstos em Diploma Legal pertinente à matéria. 
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15.2. Para qualquer alteração a que se refere o subitem anterior deverá ser feito Termo Aditivo, o qual, 

obrigatoriamente, será assinado pelos representantes legais das partes. 

15.3. Em caso de Termo Aditivo não serão admitidos valores unitários superiores aos praticados pela Tabela 

da AGESUL e/ou SINAP, devendo prevalecer, em todo caso, aquela que possuir o menor valor. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 

16.1. O extrato deste Contrato será publicado, pela Fundação Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul, 

no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul, após a sua assinatura, especificando-se as normas 

estabelecidas no parágrafo único, artigo 61 da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

17.1. As partes elegem o foro da Comarca de Dourados, Estado de Mato Grosso do Sul, com a exclusão de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer questões relacionadas com o presente 

Contrato. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS 

18.1. As dúvidas e os casos omissos que se originarem durante a vigência deste Contrato serão dirimidas 

pelas partes contratantes, nos termos da legislação em vigor. 

E, por estarem assim de pleno acordo, as partes firmam o presente Contrato para a construção de Bloco de 

Laboratórios Didáticos e Salas de Aula para o curso de graduação em Engenharia de Alimentos da 

Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul, na Unidade Universitária de Naviraí, em 2 (duas) vias de igual 

teor e forma, na presença das testemunhas abaixo, para que produza os efeitos aos quais se destina. 

Dourados, xx de xxxx de 2021. 
 
 

___________________________________ 
LAÉRCIO ALVES DE CARVALHO 

(Reitor) 
CONTRATANTE – UEMS 

 

___________________________________ 
(EMPRESA) 

(Representante legal) 
CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

 

Nome: 

RG: 

CPF: 

Nome: 

RG: 

CPF: 

 


